
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1101872 - SP (2026/0213746-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DAVID WILLIAM PEDROSO (PRESO)

ADVOGADO :
PEDRO  HENRIQUE  MORAES  PEREIRA  DA  SILVA  -
SP455137

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS. HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  E  FAMILIAR  CONTRA  A  MULHER.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E PROTEÇÃO DA
INTEGRIDADE DA VÍTIMA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA APÓS
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.
COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu do habeas corpus, por utilização da ação constitucional
como  substitutivo  de  recurso  próprio,  e  afastou,  de  ofício,  a
existência  de  flagrante  ilegalidade  na  manutenção  da  prisão
preventiva  do  agravante,  condenado  por  crime  praticado  em
contexto  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher.  O
agravante  alegou  ausência  de  fundamentação  concreta  para  a
manutenção da custódia cautelar na sentença, impossibilidade de
complementação  da  motivação  pelo  Tribunal  de  origem  e
incompatibilidade  entre  a  prisão  preventiva  e  o  regime  inicial
semiaberto fixado na condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  a

manutenção da prisão preventiva após a sentença condenatória foi
adequadamente  fundamentada;  (ii)   determinar  se  a  prisão
preventiva  é  compatível  com  a  fixação  do  regime  inicial
semiaberto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo

de recurso próprio, admitindo-se a concessão da ordem de ofício
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apenas  diante  de  flagrante  ilegalidade,  abuso  de  poder  ou
teratologia.

4.  A  prisão  preventiva  foi  decretada  com  fundamento
concreto  na  gravidade  da  conduta  praticada  em  contexto  de
violência  doméstica,  consistente  em  agressões  físicas  mediante
socos, chutes e choque da cabeça da vítima contra o muro.

5. A reincidência específica do agravante e o fato de estar
cumprindo pena em regime aberto quando praticou o novo delito
evidenciam risco concreto de reiteração delitiva e periculosidade
social, legitimando a custódia para garantia da ordem pública.

6. A prisão preventiva mostra-se adequada para resguardar
a integridade física e psicológica da vítima em crimes praticados
no âmbito da violência doméstica e familiar contra a mulher, nos
termos do art. 313, III, do CPP.

7.  A  manutenção  da  prisão  preventiva  após  a  sentença
condenatória  pode  ocorrer  mediante  remissão  aos  fundamentos
anteriormente  estabelecidos,  desde que permaneçam hígidos  os
motivos que ensejaram a segregação cautelar.

8.  A  fixação  do  regime  inicial  semiaberto  não  impede  a
manutenção da prisão preventiva, desde que haja compatibilização
da custódia com o regime prisional estabelecido na sentença.

9.  A  determinação  de  transferência  do  sentenciado  para
estabelecimento  compatível  com  o  regime  semiaberto  afasta  a
alegação de execução provisória da pena em regime mais gravoso.

IV. DISPOSITIVO
10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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9.  A  determinação  de  transferência  do  sentenciado  para
estabelecimento  compatível  com  o  regime  semiaberto  afasta  a
alegação de execução provisória da pena em regime mais gravoso.

IV. DISPOSITIVO
10. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  DAVID  WILLIAM
PEDROSO, contra decisão de fls. 39-43, que não conheceu do habeas corpus,
por ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, e, de ofício, afastou a
existência de ilegalidade flagrante, reputando idônea a fundamentação da
prisão preventiva.

Sustenta  a  parte  agravante  que  há  flagrantes  ilegalidades  a
autorizar a concessão da ordem de ofício. Alega, inicialmente, ausência de
fundamentação concreta na sentença para manter a prisão preventiva, pois
o juízo sentenciante limitou-se a registrar que “a condenação confirma a
necessidade  de  sua  custódia  cautelar”,  sem  demonstrar  a
contemporaneidade e subsistência dos motivos da custódia.

Defende que o Tribunal de origem, em sede de habeas corpus, não
pode  suprir  a  motivação  ausente  do  juízo  natural,  agregando  novos
fundamentos não constantes do decreto, sob pena de legitimar vício do ato
constritivo.

Argumenta  a  incompatibilidade  entre  a  manutenção  da  prisão
preventiva e a fixação do regime inicial semiaberto, por inexistir previsão
legal de compatibilização e por representar execução provisória de pena, em
afronta ao princípio da presunção de inocência. 

Aponta,  por  fim,  que,  no  caso  concreto,  sequer  teria  havido  a
anunciada compatibilização prática entre a custódia preventiva e o regime
semiaberto,  pois  o  agravante  permanece  recolhido  em  estabelecimento
prisional  como  se  estivesse  em  regime  fechado,  o  que  acentua  a
desproporcionalidade e a gravosidade indevida da medida cautelar em face
da reprimenda fixada.

Requer o provimento do agravo regimental para cassar a decisão
agravada e conceder a ordem de habeas corpus, a fim de revogar a prisão
preventiva,  sem  prejuízo  da  imposição  de  medidas  cautelares  diversas;
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subsidiariamente,  para  determinar  a  compatibilização  da  custódia  com o
regime semiaberto.

Contrarrazões não apresentadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do
agravo regimental, nos termos da ementa (fls. 68-71):

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  INADMISSIBILIDADE.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.
COMPATIBILIDADE  COM  O  REGIME  SEMIABERTO.
PRECEDENTES. PARECER PELO NÃO PROVIMENTO.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a
decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A  decisão  ora  agravada  foi  proferida  nos  seguintes  termos  (fls.
39-43):

[...]  A  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento  no  sentido  de  ser  inadequada  a  impetração
de  habeas  corpus  quando  utilizado  em  substituição  a  recurso
próprio.

A teor do disposto no art. 105, II, a, da CF/88, o recurso cabível
contra  acórdão  que  denega  a  ordem  na  origem  é  o  recurso
ordinário, enquanto, consoante previsto no  art. 105, III, da CF, o
recurso  cabível  contra  acórdão  que  julga  apelação,  recurso  em
sentido estrito e agravo em execução é o recurso especial.

Nada impede, contudo, a concessão de habeas corpus de ofício
quando constatada a existência de ilegalidade flagrante, abuso de
poder ou teratologia, nos termos do  art. 654, §2º, do CPP, o que
ora se passa a examinar.

A  prisão  preventiva  justifica-se  apenas  quando  devidamente
demonstrada  sua  imprescindibilidade  para  a  preservação  da
ordem pública, a garantia da regularidade da instrução criminal ou
a asseguração da eficácia da aplicação da lei penal, nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal.

O decreto prisional foi assim fundamentado (fls. 35-36):
Está presente hipótese de flagrante delito, nos termos do

art.  302, I,  do  Código  de  Processo  Penal,  uma  vez  que  o
autuado foi detido imediatamente após ter praticado o crime
em questão. Anoto a observância do art. 5º, incisos LXII, LXIII
e  LXIV,  da  Constituição  Federal.  Assim,  o  flagrante  está
material  e  formalmente  em  ordem,  não  havendo  qualquer
nulidade,  irregularidade  ou  ilegalidade  apta  a  justificar  o
relaxamento  da  prisão  pré-cautelar.  Para  a  decretação  da
prisão preventiva é necessária a existência de fumus comissi
delicti e periculum libertatis, ou seja, é fundamental que se
tenha prova da materialidade e indícios suficientes da autoria
delitiva,  além da comprovação de que,  no caso concreto,  o
estado de liberdade do averiguado poderá colocar em risco a
ordem  pública,  a  ordem  econômica,  o  regular
desenvolvimento da instrução criminal ou a aplicação da lei
penal.  É  o  que  dispõe  o  art.  312, caput,  do  Código  de
Processo Penal. Na espécie, a fumaça do cometimento do
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crime emerge dos elementos de informação colhidos até
o  momento,  destacando-se  os  depoimentos  dos
policiais,  que  apresentaram  relatos  que  vinculam  o
autuado  ao  crime  praticado.  Também  presente  o
periculum libertatis.  Observo,  ainda,  que  se  trata  de
autuado reincidente específico – fls. 23/26, inclusive, em
cumprimento  de  pena  em  regime  aberto.  Não  há
dúvidas,  portanto,  que  a  ordem pública  fica  abalada,
ainda  mais  quando se  trata  de  violência  doméstica  e
familiar  contra  a  mulher.  Nesse  contexto,  resta
evidenciado que a liberação do custodiado colocaria em
risco a sociedade, sendo elevado o risco de reiteração
delitiva. Assim, a prisão preventiva se mostra necessária
para preservação da ordem pública, finalidade que, em
razão da renitência criminosa, não pode ser alcançada
com medida cautelar diversa. Ante o exposto, com fulcro
no  art.  310, II,  do Código de Processo Penal,  converto  em
preventiva  a  prisão  em  flagrante  de  DAVID  WILLIAM
PEDROSO.

A sentença, por sua vez, consignou o seguinte (fl. 21):
Não poderá recorrer em liberdade, pois a condenação

confirma a necessidade de sua custódia cautelar. Oficie-
se para a imediata transferência ao regime fixado nesta
sentença, ressalvadas a existência de outras prisões.

Verifica-se  que  a  prisão  preventiva  foi  decretada  mediante
fundamentação  idônea,  lastreada  na  gravidade  concreta  da
conduta  imputada  —  evidências  da  ocorrência  de  crimes  de
violência  doméstica  contra  a  mulher,  tendo  desferido  socos  e
chutes e batido a cabeça da ofendida contra o muro, além de ser
reincidente  específico  e  estar   cumprindo  pena  no  regime
aberto, situação que revela a indispensabilidade da imposição da
medida extrema no caso concreto.

Além do mais, é da jurisprudência desta Corte que a privação
cautelar da liberdade é  justificada quando se destina a preservar
a  integridade  física  ou  psíquica  das  vítimas,  especialmente  em
crimes de maior gravidade e naqueles praticados no contexto de
violência  doméstica.  À  propósito: AgRg  no  HC  n.  799.883/SP,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,
julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023.

Com efeito, esta Corte Superior firmou orientação no sentido de
que a prisão preventiva poderá ser decretada ante o risco concreto
de  reiteração  delitiva,  evidenciada  na  presença  de  maus
antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até
mesmo  ações  penais  em  andamento,  porquanto  indicativos  de
periculosidade. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS
CORPUS.  RÉU  CONDENADO  POR  ROUBO  MAJORADO.
NEGATIVA  DE  RECURSO  EM  LIBERDADE.
FUNDAMENTAÇÃO.  PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.
REITERAÇÃO  DELITIVA.  SEGREGAÇÃO  DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA  PARA  A  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  RECURSO
NÃO PROVIDO.

[...]
3.  Conforme pacífica  jurisprudência  desta  Corte,  "a

preservação da ordem pública justifica a imposição da
prisão  preventiva  quando  o  agente  ostentar  maus
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antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos,
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e,
por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n.
107.238/GO,  Relator  Ministro  ANTONIO  SALDANHA
PALHEIRO,  Sexta  Turma,  julgado  em  26/2/2019, DJe
12/3/2019).  Prisão  preventiva,  no  caso  vertente,
devidamente  justificada  para  a  garantia  da  ordem
pública, nos termos do art. 312 do CPP, visando frear a
reiteração delitiva.

[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n.  187.651/GO,  relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe
de 12/9/2024.)

Inclusive,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta  a  necessidade  da  prisão,  revela-se  incabível  sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas" (AgRg
no  HC  n.  965.960/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN de 10/3/2025).

Registre-se que, atualmente, a jurisprudência das duas Turma
de direito criminal desta Corte superior é no sentido de que não há
incompatibilidade  entre  a  prisão  preventiva  e  o  regime
semiaberto,  desde que aquela  seja  devidamente compatibilizada
com esta. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO  DE  PENA  DO  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.
11.343/06.  EXTENSÃO  DE  BENEFÍCIO  DEFERIDO  A
CORRÉUS.  INOVAÇÕES  RECURSAIS.  NÃO  CABIMENTO.
NEGATIVA  DO  DIREITO  DE  RECORRER  EM  LIBERDADE.
REGIME  INICIAL  SEMIABERTO  FIXADO  NA  SENTENÇA.
EXCEPCIONALIDADE.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA
CONDUTA.  EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTES.  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

[...].
2. A manutenção da prisão preventiva, mesmo após a

fixação de regime semiaberto na sentença condenatória,
não  configura  ilegalidade  quando  presentes
circunstâncias  excepcionais,  devendo  ser
compatibilizada  a  execução  provisória  com  o  regime
fixado, como ocorreu no caso.

3.  Hipótese na qual  a  custódia  foi  mantida em razão da
gravidade  da  conduta,  consubstanciada  no  transporte
intermunicipal de 2,150 kg de cocaína e 475 g de maconha,
bem como  pela  confissão  do  agravante  de  ter  reiterado  a
prática  criminosa  em  ocasiões  anteriores,  circunstâncias
excepcionais  que  evidenciam  elevado  risco  de  reiteração
delitiva e justificam a necessidade da medida extrema.

4.  Eventuais  condições  pessoais  favoráveis  não  são
suficientes  para  afastar  a  prisão  preventiva  quando  há
elementos  concretos  que  demonstram  a  sua
imprescindibilidade.

5.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e  não
provido.
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(AgRg no  RHC n.  223.224/SC,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/10/2025,
DJEN de 14/10/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO
DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA  MANTIDA  NA
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  REGIME  SEMIABERTO.
INCOMPATIBILIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO.
RECURSO DESPROVIDO.

1.  Esta  Corte  Superior  firmou  orientação  de  ser
indispensável,  por  ocasião  da  prolação  da  sentença
condenatória,  que  o  magistrado  fundamente,  com base  em
dados  concretos  extraídos  dos  autos,  a  necessidade  de
manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda que
tal  fundamentação se dê mediante emprego da técnica per
relationem, quando o juiz sentenciante faz expressa remissão
aos  motivos  da  decretação  da  prisão  preventiva  devido  à
permanência das razões que a ensejaram.

2.  No  presente  caso,  a  prisão  foi  mantida  em  razão  de
permanecerem  hígidos  os  elementos  que  ensejaram  a
decretação da custódia, a saber, a apreensão de quantidade
significativa de drogas - "53,2g de cocaína acondicionada em
um  invólucro,  1.298,87g  de  cocaína  acondicionada  em  um
invólucro, 0,94g, 431,02g e 171,3g de cocaína na forma de
crack,  e  281,02g  de  maconha"  (e-STJ  fl.  12).  Além  disso,
destacaram  as  instâncias  de  origem  que  o  crime  ora  em
análise foi praticado enquanto o acusado se encontrava em
liberdade  provisória,  mediante  o  cumprimento  de  medidas
cautelares diversas da prisão, por outro processo.

3. As condições subjetivas favoráveis do agravante, por si
sós,  não  impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem
presentes  os  requisitos  legais  para  a  decretação  e  a
manutenção da segregação provisória.

4.  A  fixação  do  regime  intermediário  não  veda  a
negativa  do  recurso  em  liberdade,  desde  que  se
compatibilize  a  custódia  preventiva  com  o  regime
prisional  imposto  na  sentença,  como  ocorreu  na
espécie.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC n.  1.026.552/MG,  relator  Ministro  Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN
de 29/9/2025.)

Nesse sentido, assentou o Tribunal de origem (fl. 13):
Outrossim,  não  há  qualquer  ilegalidade  na

manutenção da prisão preventiva do réu condenado ao
cumprimento da pena em regime semiaberto, mormente
porque, no caso presente, houve determinação para que
o sentenciado fosse transferido ao regime definido na
sentença.

Consoante  já  decidido,  “A  prisão  preventiva  pode  ser
mantida mesmo com a fixação de regime semiaberto, desde
que compatibilizada com as regras do regime. A gravidade
concreta do delito e a periculosidade do agente justificam a
manutenção  da  prisão  preventiva  para  garantia  da  ordem
pública.”  (HC  n.  1.057.887/SP,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/3/2026, DJEN  de
24/3/2026).
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Por  aqui,  corretamente  mantida,  no  meu sentir,  a  prisão
preventiva  do  paciente,  pois,  além  dele  ser  reincidente
específico,  ele  estava  cumprindo  pena  em  regime  aberto
quando, além de desferir socos e chutes, bateu a cabeça da
ofendida contra o muro.

Não  há,  portanto,  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. [...] 

Inicialmente,  o habeas  corpus não  deve  ser  manejado  como
sucedâneo  de  revisão  criminal  ou  recurso  próprio,  sendo  incabível  sua
utilização  quando  se  pretende  reexame  de  matéria  já  apreciada  pelas
instâncias ordinárias, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de
poder  ou  teratologia,  nos  termos  do  art.  654, §  2º,  do  CPP,  situação
excepcional não evidenciada nos presentes autos.

Posto  isso,  observa-se  que  a  prisão  preventiva  foi  mantida  com
base em fundamentos concretos voltados à preservação da ordem pública e
da integridade física e psicológica da vítima, diante da gravidade concreta
da conduta: agressões físicas mediante socos, chutes e choque da cabeça da
vítima contra o muro, em contexto de violência doméstica contra a mulher -
além de ser reincidente específico e estar cumprindo pena no regime aberto.

Nesse cenário, quando a prisão preventiva está fundamentada na
necessidade  de  proteger  a   integridade   física  e  psicológica  da  vítima  em
situação  de  violência  doméstica,  sua  imposição  é  justificada,  conforme
autorizado  pelo  art.  313, III,  do  CPP.  Nesse  sentido:   AgRg  no  RHC  n.
216.551/BA,  relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador
Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em 10/6/2025, DJEN de
16/6/2025).

Outrossim, nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte,
"a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva
quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos,  inquéritos  ou  mesmo  ações  penais  em  curso,  porquanto  tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência,
sua periculosidade" (AgRg no HC n. 1.002.927/MT, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/6/2025, DJEN de 30/6/2025).

Vale  destacar  que  "a  presença  de  condições  pessoais  favoráveis
não  impede  a  imposição  da  prisão  preventiva,  quando  presentes  os
requisitos  legais" (AgRg  no  HC  n.  990.311/SP,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN  de
30/4/2025). 

Desse  modo,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por
outras medidas cautelares mais brandas" (AgRg no HC n. 965.960/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2025,
DJEN de 10/3/2025).

Ademais,  "[q]uando  a  necessidade  da  prisão  preventiva  estiver
demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no art. 312 do CPP, não há
afronta ao princípio da presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal
da pena"  (AgRg no RHC n.  188.488/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

Registre-se que, atualmente, a jurisprudência das duas Turma de
direito  criminal  desta  Corte  superior  é  no  sentido  de  que  não  há
incompatibilidade entre a prisão preventiva e o regime semiaberto, desde
que aquela seja devidamente compatibilizada com esta. Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO DE PENA DO  ART. 33, § 4º, DA LEI N.  11.343/06.
EXTENSÃO DE BENEFÍCIO DEFERIDO A CORRÉUS. INOVAÇÕES
RECURSAIS.  NÃO  CABIMENTO.  NEGATIVA  DO  DIREITO  DE
RECORRER  EM  LIBERDADE.  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO
FIXADO  NA  SENTENÇA.  EXCEPCIONALIDADE.  GRAVIDADE
CONCRETA  DA  CONDUTA.  EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTES.  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

[...].
2. A  manutenção  da  prisão  preventiva,  mesmo  após  a

fixação de regime semiaberto na sentença condenatória, não
configura  ilegalidade  quando  presentes  circunstâncias
excepcionais,  devendo  ser  compatibilizada  a  execução
provisória com o regime fixado, como ocorreu no caso.

3.  Hipótese  na  qual  a  custódia  foi  mantida  em  razão  da
gravidade  da  conduta,  consubstanciada  no  transporte
intermunicipal de 2,150 kg de cocaína e 475 g de maconha, bem
como  pela  confissão  do  agravante  de  ter  reiterado  a  prática
criminosa em ocasiões anteriores, circunstâncias excepcionais que
evidenciam  elevado  risco  de  reiteração  delitiva  e  justificam  a
necessidade da medida extrema.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes
para afastar a prisão preventiva quando há elementos concretos
que demonstram a sua imprescindibilidade.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e não provido.
(AgRg no RHC n. 223.224/SC, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/10/2025, DJEN  de
14/10/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA  MANTIDA  NA  SENTENÇA
CONDENATÓRIA. REGIME SEMIABERTO. INCOMPATIBILIDADE.
NÃO  OCORRÊNCIA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou orientação de ser indispensável,
por  ocasião  da  prolação  da  sentença  condenatória,  que  o
magistrado fundamente, com base em dados concretos extraídos
dos  autos,  a  necessidade  de  manutenção  ou  imposição  de
segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê mediante
emprego da técnica per relationem, quando o juiz sentenciante faz
expressa remissão aos motivos da decretação da prisão preventiva
devido à permanência das razões que a ensejaram.

2.  No  presente  caso,  a  prisão  foi  mantida  em  razão  de
permanecerem hígidos os elementos que ensejaram a decretação
da custódia, a saber, a apreensão de quantidade significativa de
drogas  -  "53,2g  de  cocaína  acondicionada  em  um  invólucro,
1.298,87g  de  cocaína  acondicionada  em  um  invólucro,  0,94g,
431,02g e  171,3g de cocaína na forma de crack,  e  281,02g de
maconha" (e-STJ fl. 12). Além disso, destacaram as instâncias de
origem  que  o  crime  ora  em  análise  foi  praticado  enquanto  o
acusado  se  encontrava  em  liberdade  provisória,  mediante  o
cumprimento de medidas cautelares diversas da prisão, por outro
processo.

3. As condições subjetivas favoráveis do agravante, por si sós,
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os
requisitos legais para a decretação e a manutenção da segregação
provisória.
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4. A fixação do regime intermediário não veda a negativa
do  recurso  em  liberdade,  desde  que  se  compatibilize  a
custódia  preventiva  com  o  regime  prisional  imposto  na
sentença, como ocorreu na espécie.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  1.026.552/MG,  relator  Ministro  Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de
29/9/2025.)

No  caso,  consoante  se  extrai  do  acórdão  impugnado,   houve
determinação para que o sentenciado fosse transferido ao regime definido
na sentença (fl. 13),  não havendo, portanto, ilegalidade a se reconhecer. 

Assim, embora a sentença não tenha apresentado fundamentação
mais  aprofundada  acerca  da  manutenção  da  prisão,  verifica-se  que  os
demais motivos que a justificam permanecem hígidos.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas na decisão ora agravada, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.101.872 / SP

Número Registro: 2026/0213746-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15005278220258260556 20696491320268260000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO HENRIQUE MORAES PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE MORAES PEREIRA DA SILVA - SP455137
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DAVID WILLIAM PEDROSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID WILLIAM PEDROSO (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE MORAES PEREIRA DA SILVA - SP455137
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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